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MINISTERIO DA MARINHA

Comando Geral da Armada

Intendénela do Pessoal

Portaria n.°c 4:802

Manda o Govérno da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Marinha, que as lotagdes dos navios que com-
pdem a flotitha ligueira cm Vila Franca de Xira, apro-
vadas por portaria n.° 4:772, de 2 de Dezembre do
ano findo, sejam aumentadas com o seguinte pessoal:

Para cada um dos contra-torpedeiros:

Sargento artifice torpedeiro electricista. . .
Sargento artilheiro . . . . ., . . . ..
. Grumetes de manobra. . . . . . . . . .
Marinheiro telegrafista. . . . . . . . .,
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Agrupamento de torpedeiros:

Sargento artifice torpedeiro electricista .
Sargentos artilheiros . .

Sargentos enfermeiros. . .
Marinheiros torpedeiros . .

. .
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Marinheiro telegrafista.
Grumetes de manobra .
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Pagos do Govérno da Repiblica, 17 de Janeiro de
1927. — O Ministro da Marinba, Jaime Afreizo.
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MINISTERIO DOS WEG(CIOS ESTRANGEIROS.

Direcg¢a@o Geral dos Negdclos Politicos
@ Diplomaticos

Por ordem superior se publicam os seguintes docu-
mentos relativos ao Acordo firmado entre Portugal e a
Suécia em 29 de Dezembro de 1926, derrogando a Con-
vengiio de arbitragem entre os dois patses de 15 de No-
vembro de 1913:

I

O Sr. Ivan Danielsson, Ministro da Suéeia, ao
Sr. Dr. Ant6énio Maria de Bettencourt Rodrigues,
Ministro dos Negtcios Estrangeiros.

Madrid, lo 29 Décembre 1926.— Monsieur le Minis-
tre.— La Convention d’arbitrage du 15 Novembre 1913
actuellement en vigueur entre la Sudde et le Portugal
prévoit que les différends d’ordro juridique ou relatifs &
Vinterprétation des traités, qui viendraient & se produire
entre les Parties Contractantes et qui n’auraient pu étre
réglés par la voie diplomatique, seront soumis & la Cour
Permanente d’arbitrage établie par la Convention du 18
Octobro 1907 & la Haye, & la condition toutefois qu’ils
ne mettent pas on cause ni les intéréts vitaux, ni Pindé-
pendance ou V'honneur des Etats contractants, et qu’ils
ne touchent pas aux intéréts de tierces Puissances.

La Sudde, de méme que le Portugal, ayant, confor-
mément 3 l'articlo 36, alinea 2, du Statut de 1la Cour
permanente de Justice internationale, déclaré reconnai-
tre la compétence de la Cour dans tous les litiges d’une
des catégories y mentionnées, il cxiste actuellement en-
tre les deux pays, en ce qui concerne le réglement pa-
cifique des différends d’ordre juridique, des engage-
ments allant au deld de ceux assumés par eux en vertm
de la Convention du 15 Novembre 1913.

Pour ces raisons et afin d’éviter toute incertitude con-
cernant I’application entre les deux pays du principe de
Varbitrage, le Gouvernement Suédois estime qu’il serait
opportun d’abroger formellement la Convention d’arbi-
trage de 1913. ,

Se le Gouvernement de la République se rallie & cette
manidre de voir, je me permets do suggérer que la pré-
gente note et la réponse que Votre Excellence voudra
bien me faire parvenir, servent & constater ’accord in-
tervenu entre les deux Ktats et aux termes duquel la
Convention d’arbitrage signée le 15 Novembre 1913 ces-
sera de porter ses effets & partir de ce jour.

Je saisis cette occasion, Mr. le Ministre, pour renouve-
ler & Votre Excellence les assurances de ma plus haute
considération.— Danielsson.
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(0] Sr.' Dr. Anténio Maria de Bettencoart Rodrigues,
Ministro dos Negécios Estrangeiros, ao Sr. Ivan
Danielsson, Ministre da Suécia.

Lisboa, 29 de Dezembro de 1926.— Senlior AMinistro.—
Tenho a honra de acusar recepgiio da nota que V. Ex.?
se serviu dirigir-me nesta data.comunicando-me o se-
guinte:

A Convencio de arbitragem de 15 de Novembro de -
1913, ‘actnalmente em vigor entre Portugal e a Suécia,
estabelece que as divergéncias de - carécter juridico ou
relativas 3 interpretacio dos tratados vigentes entre os
dois Paises, que venham a dar-se entre éles e nfo pos-
sam resolver-se pcla via diplomética, serfio snjeitas ao
Tribunal Permanente de Arbitragem, instituido na Haia
pela Convengiio de 18 de Outubro de 1907, contanto que
n3o intendam com os vitais interésses, a independéncia
ou a honra dos Iistados contratantes ou os interésses de
terceira Poténcia.

Tendo a Suécia, assim como Portugal, declarado, em
conformidade do artigo 36.°, § 2.°, do estatuto do Tri-
bunal Permanente de Justiga Internacional, reconhecer
2 competdneia déste Tribunal em todos os litigios de qual-
quer das categorias mencionadas no mesmo artigo, exis-
tem actualmente entre os dois Paises, no que respeita &
solugio pacifica de divergéncias de ordem juridica, com-
promissos mais amplos do que os assumidos por gles
em virtnde da Convencio de 15 de Novembro de 1913.

Por essas razdes e a fim de evitar qualquer davida
com respeito & aplicagdo ontre os dois Paises do prin-
cipio de arbitragem, julga o Govérno da Suécia opor-
tuno dorrogar formalmente a Convengiio de arbitragem
de 1913. :

Em rosposta cabe-me a honra de comunicar a V. Ex.?
que o Govérno da Reptblica Portuguesa concorda com
a maneira de ver do Govdrno da Suécia, devendo a pre-
sente nota ¢ a de V. Ex.® a que tenho a honra de res-
ponder constituir o acordo formal entre os dois Estados
nos termos do qual a Convenglio de Arbitragem assi-
nada em 15 de Novembro de 1913 deixa de produzir
efeito a contar de hoje. .

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.? os
protestos da minha alta consideragdio.— Dr. Bettencourt
Rodrigues.

Direcgio Geral dos Negécios Politicos e Diplométicos,
18 de Janeiro de 1927.— O Director Geral, José
Duarte Pedroso Jumior.

Por ordem superior se publicam os seguintes documen-
tos relativos & renovagiio por um novo periodo de cinco
anos, a contar de 16 de Novembro de 1926, do Acordo



